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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0027.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante denominado 
CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 
240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa AMS COMERCIO, 
IMPORATAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA – inscrita no CNPJ sob nº 52.171.660/0001-39, com sede na Rua 
Toribio Soares Pereira, 678, Sala 02, CEP:89.227-200, Iririu, Joinville-SC, endereço eletrônico: 
ams.edital@gmail.com, Telefone: (47) 3278-1661, neste ato representada por seu administrador o senhor ALDO 
MACHADO DE SOUZA NETO, nacionalidade brasileira, maior, casado, empresário, CPF n° 584.824.079-53, 
CNH n°00758762596 – DETRAN - SC, residente e domiciliado na Rua Eleuterio Franscisco Ferreira, n°138, 
Iririu, Joinville - SC, firmam a presente ata de registro de preços, atendendo as condições previstas no edital de 
licitação 0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2025, para REGISTRO DE PREÇO, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024, em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos musicais, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as seguintes:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QNT UND 
PREÇO 

UNITARIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 

Sousafone em Bb; Acabamento laqueado com 
detalhes em alpaca; 2 tudéis (45° e 20°); Tudel 
dividido em 3 partes; Tubos Macho e Fêmea em 
cuproníquel (alpaca); Porta lira; Calibre 
19.00mm; Campana em latão amarelo de 
660mm; 3 Pistos em cuproníquel; Válvulas 
removíveis; Bocal 25C prateado; Estojo 
premium luxo com rodas e acessórios. Deverá 
ser apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos 
estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço. Poderá ser 
solicitada amostra em até 05 dias úteis para 
verificação de compatibilidade do produto com 
as especificações técnicas mínimas exigidas no 
Termo de Referência. Serão aceitos produtos 
com características técnicas iguais ou superiores 
ao definido neste estudo. 

STANFORD 
SSF700 

UND 05 R$ 16.985,35 R$ 84.926,75 

2 

Trompete Bb;Afinação em Si Bemol; bompa 
geral de afinação em reverso; Leadpipe com 
acabamento em bronze; Acabamento laqueado; 
Encaixes em alpaca; Dedeira na 1ª pompa e anel 
regulável na 3ª pompa; Gatilho de afinação da 3ª 
pompa; Dedeira no leadpipe; Calibre 11.70mm; 
Campana 125mm em latão amarelo; 2 
salivadoras; Pistos em aço inoxidável; Afinação 
A=442hz a 20°C; Bocal prateado 7C; Estojo 
mochila luxo e acessórios. Deverá ser 

STANFORD 
STR510 

UND 07 R$ 799,53 R$ 5.596,71 
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apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos 
estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço. Poderá ser 
solicitada amostra em até 05 dias úteis para 
verificação de compatibilidade do produto com 
as especificações técnicas mínimas exigidas no 
Termo de Referência. Serão aceitos 
instrumentos com características técnicas iguais 
ou superiores ao definido neste estudo. 

3 

Trombone de Pistos longo Bb; Acabamento 
Laqueado; Botões perolizados; Porta lira; Pistos 
em aço inoxidável; Campana 203mm; Calibre 
12,70mm; Tubos internos em alpaca; Bocal 6 
1/2C prateado; Estojo luxo e acessórios. Deverá 
ser apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos 
estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço. Poderá ser 
solicitada amostra em até 05 dias úteis para 
verificação de compatibilidade do produto com 
as especificações técnicas mínimas exigidas no 
Termo de Referência. Serão aceitos 
instrumentos com características técnicas iguais 
ou superiores ao definido neste estudo. 

STANFORD 
SSL520 

UND 05 R$ 2.586,97 R$ 12.934,85 

4 

Euphonium 3 pistos em Bb; Acabamento 
laqueado; Campana em bronze; Leadpipe em 
bronze; Detalhes em alpaca; Cano de 
embocadura calibre largo; Tubos internos e 
externos em alpaca (cuproníquel); Porta lira; 
Calibre 14.70mm; Campana 280mm; Pistos em 
aço inoxidável; Bocal prateado calibre largo 6 
1/2 AL-L; Estojo luxo e acessórios. Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos 
estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço. Poderá ser 
solicitada amostra em até 05 dias úteis para 
verificação de compatibilidade do produto com 
as especificações técnicas mínimas exigidas no 
Termo de Referência. Serão aceitos 
instrumentos com características técnicas iguais 
ou superiores ao definido neste estudo. 

STANFORD 
SEP500 RB 

UND 04 R$ 4.760,32 R$ 19.041,28 

 
2.2 - Valor global total R$122.499,59 (cento e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 
cinquenta e nove centavos). 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município.  
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento  
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 10%.   
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CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, com os 
mesmos quantitativos iniciais.   



Página: 5

 

 

 

 

 

                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

                                                       ESTADO DA BAHIA 

 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39  
Fone/Fax.: (75) 3267-2354 

4 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
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7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11 – DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será de até 
15 (quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, 
Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do envio. Reputar-se-
á por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e 
não houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de 
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa 
para julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata de 
Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item 
“3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, 
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
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3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado nesta Ata 
de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, 
caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo 
material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor para 
retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como abandono da 
mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de armazenamento, que 
será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, volume, 
periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou de 
Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou específico, será 
cobrado do fornecedor. 
 
12 - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos materiais e 
conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de acordo 
com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o número do 
empenho correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade 
Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada 
no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
- CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode 
ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 



Página: 10

 

 

 

 

 

                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

                                                       ESTADO DA BAHIA 

 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39  
Fone/Fax.: (75) 3267-2354 

9 

12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma 
poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
13 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, 
falhas detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente 
o fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da proposta 
apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao bom 
andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a ser os 
mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, deverá arcar 
com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, armazenamento inapropriado 
e outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência decorrente 
de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela 
CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente 
do descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a 
autoridade superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Ata 
de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de 
Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento 
da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da contratante; 
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14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, deslocamento, 
alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob matrícula 
n° 738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a responsabilidade 
da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de todos os preceitos de 
boa técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da 
referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro deverão 
ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, 
buscando garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a Contratada, 
envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a 
ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― Livro de 
Ocorrência ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como 
as matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos materiais 
entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá 
ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo 
comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação; 
 
16 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e contratar 
com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com 
o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência contratual: 
multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata 
de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o 
valor atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
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16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
17-  DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito.  
 
18 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
19 - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
20– DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 
Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 

 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  
PREFEITO 

 
 
 

 
ALDO MACHADO DE SOUZA NETO 

 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
AMS COMERCIO, IMPORATAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 

 

 

Testemunhas: 

a) ________________________________      CPF ________________ 
      

 b) _________________________________     CPF _________________ 
 

 

ALDO MACHADO 

DE SOUZA 

NETO:58482407953

Assinado de forma digital por 

ALDO MACHADO DE SOUZA 

NETO:58482407953 

Dados: 2025.11.07 16:15:53 

-03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0028.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante denominado 
CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 
240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa RORIZ COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÃO LTDA– inscrita no CNPJ sob nº 08.979.527/0001-11, com sede na Avenida do Libano, 663, 
Quadra 47, Lote 01, CEP: 74.853-050, Jd. Santo Antonio, Goiania/GO, endereço eletrônico: 
rorizweb@rorizweb.com.br, Telefone: (62)98139-8518, neste ato representada por seu administrador o senhor 
PAULO SERGIO RORIZ, nacionalidade brasileira, maior, casado, empresário, CPF n° 101.014.201-10, 
residente e domiciliado na Rua J 12, Nº 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó Goiania/GO, firmam a presente ata de 
registro de preços, atendendo as condições previstas no edital de licitação 0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 90012/2025, para REGISTRO DE PREÇO, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, em conformidade com as disposições 
a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos musicais, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as seguintes:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCAS QNT UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

5 

Flugelhorn Afinação Bb (Si Bemol), Campana Ø160 mm. 
Acabamento Laqueado. Calibre largo Ø 12,00 mm. Válvulas Aço 
Inoxidável. Botões de Digitação Arredondados. Batentes Externos 
de Borracha. Batentes Internos de Feltro. Afinação Leadpipe (Tubo 
do Bocal) Gatilho de Afinação 3ª pompa Anel anti-impacto de 
Silicone na 1ª e 3ª pompas 3 Válvulas esgotadoras de fluido (tipo 
chaves), com estojo luxo. Deverá ser apresentado catálogo/folder 
do produto juntamente à declaração do fabricante e/ou importador 
atestando que o licitante está apto a ofertar os seus produtos e que 
os mesmos estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço. Poderá ser solicitada 
amostra em até 05 dias úteis para verificação de compatibilidade 
do produto com as especificações técnicas mínimas exigidas no 
Termo de Referência. Serão aceitos instrumentos com 
características técnicas iguais ou superiores ao definido neste 
estudo. 

QUASAR UND 03 R$ 1.805,50 R$ 5.416,50 

8 

Trompete Piccolo 4 pistos. Afinação: Sib. Acabamento: Laqueado 
c/ Capa das Pompas Alpaca. Calibre: 11.7mm. Campana: 100mm. 
Chave D´água Pompa 3 e 4. com bocal e estojo luxo. Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto juntamente à declaração 
do fabricante e/ou importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos estarão cobertos por 
garantia/assistência técnica juntamente com a proposta de preço. 
Poderá ser solicitada amostra em até 05 dias úteis para verificação 
de compatibilidade do produto com as especificações técnicas 
mínimas exigidas no Termo de Referência. Serão aceitos 
instrumentos com características técnicas iguais ou superiores ao 
definido neste estudo. 

QUASAR UND 01 R$ 2.380,85 R$ 2.380,85 

20 

Escaleta 37 teclas; Modelo três oitavas; Dimensões aproximadas 
do instrumento (C x L x A): 49 x 10 x 4,5 cm; tamanho aproximado 
da mangueira: 55 cm; acompanha cano de extensão, bocal e 
estojo. Deverá ser apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou importador atestando 
que o licitante está apto a ofertar os seus produtos e que os 
mesmos estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço 

QUASAR 

 
 
UND 

15 R$ 136.68 R$ 2.050,20 

28 
Glockenspiel - Aço Inox E5 a E8* / 3 oitavas (37notas), Sistema 
Free Floating Teclas sobrepostas Acabamento: escovado Barras: 

QUASAR 
 

UND 
1 R$ 13.414,57 R$ 13.414,57 
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1 1/4” x 3/8” e 1 “x 3/8”, afinação: A(Lá) - 442 Em madeira pinho 
Molas espirais Alto acabamento Dispositivo de abafamento das 
teclas Baqueta: em metal cromado Capa (cobertura total) Estante 
carrinho desmontável em aço com rodízios Ferragens em latão 

       

 

2.2 - Valor global total R$ 23.262,12 (vinte e três mil, duzentos e sessenta e dois reais e doze centavos), 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município.  
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento  
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 10%.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, com os 
mesmos quantitativos iniciais.   
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
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diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será de até 
15 (quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, 
Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do envio. Reputar-se-
á por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e 
não houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;  
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11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de 
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa 
para julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata de 
Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item 
“3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, 
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado nesta Ata 
de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, 
caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo 
material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor para 
retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como abandono da 
mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de armazenamento, que 
será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, volume, 
periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou de 
Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou específico, será 
cobrado do fornecedor. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos materiais e 
conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de acordo 
com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o número do 
empenho correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade 
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Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada 
no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
- CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode 
ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma 
poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
13 – CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, 
falhas detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente 
o fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da proposta 
apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao bom 
andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a ser os 
mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, deverá arcar 
com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, armazenamento inapropriado 
e outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência decorrente 
de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela 
CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente 
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do descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a 
autoridade superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Ata 
de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de 
Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento 
da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob matrícula 
n° 738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a responsabilidade 
da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de todos os preceitos de 
boa técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da 
referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro deverão 
ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, 
buscando garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a Contratada, 
envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a 
ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― Livro de 
Ocorrência ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como 
as matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos materiais 
entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá 
ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo 
comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação; 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e contratar 
com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com 
o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
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d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência contratual: 
multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata 
de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o 
valor atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito.  
 
18 -CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 
 
Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 

 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  
PREFEITO 

 
 

 
PAULO SERGIO RORIZ 

 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 

 

Testemunhas: 

a) ________________________________      CPF ________________ 
      

 b) _________________________________     CPF _________________ 
 

PAULO SERGIO 

RORIZ:10101420110

Assinado de forma digital 

por PAULO SERGIO 

RORIZ:10101420110
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0029.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante denominado 
CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 
240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa PW SOUND LTDA – inscrita no 
CNPJ sob nº 59.476.851/0001-58, com sede na Via vereador Joaquim Costa, n° 1405, CEP:32.150-240, Campina 
Verde, Contagem-MG, endereço eletrônico: licitacoes@soundnet.com.br , Telefone: (31) 3211-1373 / 3211-1397 
/ 3211-1322, neste ato representada mediante Procuração Publica pelo o senhor Junio de Souza Simões, 
nacionalidade brasileira, maior, casado, gerente comercial, portador da carteira de identidade n° MG-6.760.915- 
SSP/MG, e CPF n° 023.704.756-09, residente e domiciliado na Rua Waston Radicchi, n°31, Apt.303, bairro 
Sagrada Família, Belo Horizonte - MG, firmam a presente ata de registro de preços, atendendo as condições 
previstas no edital de licitação 0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2025, para REGISTRO DE 
PREÇO, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto n.º 
468/2024, de 22 de janeiro de 2024, em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos musicais, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as seguintes: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QNT UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 

Saxofone Alto Afinação Eb (Mi bemol). Apoio de 
polegar ajustável. Acabamento laqueado. Campana 
removível e com ornamentação. Parafusos de micro 
regulagem nas chaves B (Si) / A (Lá) / F (Fá) / E 
(Mi) / D (Ré). Modelo semiprofissional laqueado. 
Apoio do polegar ajustável, porta lira, Chave de F# 
Agudo, Chave de Eb e G# articuladas. Acessórios: 
boquilha e palheta, abraçadeira de metal, cobre 
boquilha, kit de limpeza e case. Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto juntamente 
à declaração do fabricante e/ou importador 
atestando que o licitante está apto a ofertar os seus 
produtos e que os mesmos estarão cobertos por 
garantia/assistência técnica juntamente com a 
proposta de preço. Poderá ser solicitada amostra em 
até 05 dias úteis para verificação de 
compatibilidade do produto com as especificações 
técnicas mínimas exigidas no Termo de Referência. 
Serão aceitos instrumentos com características 
técnicas iguais ou superiores ao definido neste 
estudo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MICHAEL 
 

Modelo WASM30N 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.192,47 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.384,94 

 
 
 
 

 
7 

Saxofone Tenor Semi profissional. Afinação Bb (Si 
bemol). Apoio de polegar ajustável. Acabamento 
laqueado. Campana removível e com 
ornamentação. Parafusos de aço inoxidável. 
Parafusos de micro regulagem de abertura nas 
chaves B (Si) / A (Lá) / F (Fá) / E (Mi) / D (Ré). 
Acessórios: porta lira, boquilha e palheta, 
abraçadeira de metal, cobre boquilha, kit de limpeza 
e case. Deverá ser apresentado catálogo/folder do 
produto juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos estarão 

 
 
 
 

MICHAEL 

Modelo 
WTSM30N 

 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 

 
02 

 
 
 
 

 
R$ 2.965,53 

 
 
 
 

 
R$ 5.931,06 
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 cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta de preço. Poderá ser 
solicitada amostra em até 05 dias úteis para 
verificação de compatibilidade do produto com as 
especificações técnicas mínimas exigidas no Termo 
de Referência. Serão aceitos instrumentos com 
características técnicas iguais ou superiores ao 
definido neste estudo. 

     

 
 
 
 
 
 

9 

Bateria Bumbo 20 Polegadas, Completa Com 
Banco, Pratos e Peles hidráulicas Configuração: - 
Tom: 10''- Tom: 12''- Surdo: 14''- Bumbo 20''- 
Caixa: 14'' Ferragens: 1 - Maquina de Chimbal 1 - 
Estante de Caixa 1 - Estante de prato reta 1 - Estante 
de prato girafa 1 - Pedal de bumbo 1 - Banco com 
regulagem 1 - Tom Holder 1 - Tripé de surdo 
Pratos: - 14" hi hat - 16" crash - 20" ride. 
Acabamento na cor preta. Peles hidráulicas nos 
tambores. Bumbo com 10 afinações. Pés de bumbo 
telescópicos.  Pele  frontal  porosa.  Ferragens 
robustas. Banco com regulagem de altura. Baqueta 
inclusa!'. 

 
 
 

 
MICHAEL+TITAN 

Modelo 
DML420+TNTK265 

 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 

R$ 4.497,86 

 
 
 
 
 
 

R$ 8.995,72 

 
 
 
 

 
18 

Violão clássico acústico infantil, tamanho 30” 
(1/4), 76cm; Tampo em Spruce, braço em 
Basswood, filetes em ABS, cavalete e escala em 
Dark Maple, tarraxas cromadas com borboletas em 
madrepérola, trastes em Níquel Silver e 
encordoamento nylon (tensão normal). Com capa. 
Cores: Natural (NA). Deverá ser apresentado 
catálogo/folder do produto juntamente à declaração 
do fabricante e/ou importador atestando que o 
licitante está apto a ofertar os seus produtos e que 
os mesmos estarão cobertos por garantia/assistência 
técnica juntamente com a proposta de preço. 

 
 
 
 

VOGGA 

Modelo 
VCA83 

 
 
 
 
 
UND 

 
 
 
 

 
05 

 
 
 
 

 
R$ 329,58 

 
 
 
 

 
R$ 1.647,90 

 
 
 

 
19 

Flauta doce soprano C; Digitação Germanica; 
Confeccionada em resina ABS; Cor creme 
brilhante; dividida em três partes; Acompanha capa, 
manual e tabela de digitação. Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto juntamente 
à declaração do fabricante e/ou importador 
atestando que o licitante está apto a ofertar os seus 
produtos e que os mesmos estarão cobertos por 
garantia/assistência técnica juntamente com a 
proposta de preço. 

 
 
 

MICHAEL 
 

Modelo 
WRSM21 

 
 
 
 
UND 

 
 
 

 
20 

 
 
 

 
R$ 16,72 

 
 
 

 
R$ 334,40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21 

Surdo/Bombo Marching Band 18''x14''; 08 
afinações; Madeira basswood; Tambor: 8mm; 
bordas em 45º; 2 sistemas de Respiro no tambor; 
Face Interna: Finissimo lixamento e acabamento 
com impermeabilização interna; Face Externa: 
revestido com poliéster resinado brilhante na cor 
branco; com colagem dupla; Canoas: em Zamac 
(liga metálica de alumínio) modelo Inteiriço com 
longarias unindo as extremidades, na cor Cromado; 
Garras de fixação: em alumínio com película na cor 
Cromado; porcas(buchas) de fixação do parafuso 
independentes; Aros: fabricado em Fibra sintética, 
com revestimento central em poliéster resinado na 
cor branco e laterais na cor preto. Parafusos: 
modelo padrão universal para bumbos de marcha 
(cabeça quadrada com rosca 7/32mm) com 
comprimento de 47mm e acabamento Cromado; 
arruelas de pressão em metal para maior segurança 
e afinação; Peles: material fabricado em filme de 
polyester de 250microns Leitoso, com perfil 
quadrado para melhor afinação; espuma interna 
(mufle) de série; Colete Branco fabricado em 
alumínio naval; ombreiras e abdominais com 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
MICHAEL 

Modelo 
DBM1814 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

06 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 767,17 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.603,02 
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 reforço e espumas de impacto confortáveis; 5 
regulagens de altura frontais; parafusos reforçados 
de regulagem. Deverá ser apresentado 
catálogo/folder do produto juntamente à declaração 
do fabricante e/ou importador atestando que o 
licitante está apto a ofertar os seus produtos e que 
os mesmos estarão cobertos por garantia/assistência 
técnica juntamente com a proposta de preço. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22 

Surdo/Bombo Marching Band 22''x14''; 08 
afinações; Madeira basswood; Tambor: 8mm; 
bordas em 45º; 2 sistemas de Respiro no tambor; 
Face Interna: Finíssimo lixamento e acabamento 
com impermeabilização interna; Face Externa: 
revestido com poliéster resinado brilhante na cor 
branco; com colagem dupla; Canoas: em Zamac 
(liga metálica de alumínio) modelo Inteiriço com 
longarias unindo as extremidades, na cor Cromado; 
Garras de fixação: em alumínio com película na cor 
Cromado; porcas(buchas) de fixação do parafuso 
independentes; Aros: fabricado em Fibra sintética, 
com revestimento central em poliéster resinado na 
cor branco e laterais na cor preto. Parafusos: 
modelo padrão universal para bumbos de marcha 
(cabeça quadrada com rosca 7/32mm) com 
comprimento de 47mm e acabamento Cromado; 
arruelas de pressão em metal para maior segurança 
e afinação; Peles: material fabricado em filme de 
polyester de 250microns Leitoso, com perfil 
quadrado para melhor afinação; espuma interna 
(mufle) de série; Colete Branco fabricado em 
alumínio naval; ombreiras e abdominais com 
reforço e espumas de impacto confortáveis; 5 
regulagens de altura frontais; parafusos reforçados 
de regulagem. Deverá ser apresentado 
catálogo/folder do produto juntamente à declaração 
do fabricante e/ou importador atestando que o 
licitante está apto a ofertar os seus produtos e que 
os mesmos estarão cobertos por garantia/assistência 
técnica juntamente com a proposta de preço. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MICHAEL 

Modelo 
DBM2214 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

06 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 824,63 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.947,78 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23 

Surdo/Bombo Marching Band 24''x14''; 08 
afinações; Madeira basswood; Tambor: 8mm; 
bordas em 45º; 2 sistemas de Respiro no tambor; 
Face Interna: Finíssimo lixamento e acabamento 
com impermeabilização interna; Face Externa: 
revestido com poliéster resinado brilhante na cor 
branco; com colagem dupla; Canoas: em Zamac 
(liga metálica de alumínio) modelo Inteiriço com 
longarias unindo as extremidades, na cor Cromado; 
Garras de fixação: em alumínio com película na cor 
Cromado; porcas(buchas) de fixação do parafuso 
independentes; Aros: fabricado em Fibra sintética, 
com revestimento central em poliéster resinado na 
cor branco e laterais na cor preto. Parafusos: 
modelo padrão universal para bumbos de marcha 
(cabeça quadrada com rosca 7/32mm) com 
comprimento de 47mm e acabamento Cromado; 
arruelas de pressão em metal para maior segurança 
e afinação; Peles: material fabricado em filme de 
polyester de 250microns Leitoso, com perfil 
quadrado para melhor afinação; espuma interna 
(mufle) de série; Colete Branco fabricado em 
alumínio naval; ombreiras e abdominais com 
reforço e espumas de impacto confortáveis; 5 
regulagens de altura frontais; parafusos reforçados 
de regulagem. Deverá ser apresentado 
catálogo/folder do produto juntamente à declaração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MICHAEL 

Modelo 
DBM2414 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

06 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 990,40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 5.942,40 
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 do fabricante e/ou importador atestando que o 
licitante está apto a ofertar os seus produtos e que 
os mesmos estarão cobertos por garantia/assistência 
técnica juntamente com a proposta de preço. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
24 

Caixa tenor 14''x12''; Madeira: basswood 7 
camadas; Ferragens: Cromadas; Tambor: 6mm de 
espessura; bordas em 45º para melhor assentamento 
da pele; Face Interna: finíssimo acabamento e 
lixamento, com impermeabilização para maior 
durabilidade e proteção da madeira; Face Externa: 
revestido com poliéster resinado brilhante na cor 
branca, com colagem dupla para maior fixação; 
Canoas: modelo “inteiriço” em Zamac (liga 
metálica de Zinco) com película na cor Cromado; 
Porcas de afinação individual nas extremidades; 
Aros: fabricado em perfil de aço de 1.6mm, com 
boa projeção sonora e ataque; 16 afinações 
individuais; Automático: sistema sensitivo de 
acionamento, com regulagem de altura e 
tensionamento; Esteira: 24 fios fabricado em metal; 
Parafusos: modelo Universal (cabeça quadrada com 
rosca de 7/32mm) acabamento cromado, com 
arruelas de pressão para melhor segurança na 
afinação; Colete: fabricado em alumínio naval na 
cor preta: ombreiras e abdominais com reforço e 
espumas de impacto confortáveis; 5 regulagens de 
altura frontais; parafusos reforçados de regulagem; 
acompanha 01 (um) par de baquetas. Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto juntamente 
à declaração do fabricante e/ou importador 
atestando que o licitante está apto a ofertar os seus 
produtos e que os mesmos estarão cobertos por 
garantia/assistência técnica juntamente com a 
proposta de preço. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MICHAEL 
 

Modelo 
CTM1412 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
08 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 648,72 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 5.189,76 

 
2.2 - Valor global total R$41.976,98 (quarenta e um mil, novecentos e setenta e seis reais e noventa e oito 
centos). 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. 
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento 
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 10%. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, com os 
mesmos quantitativos iniciais. 
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê- 
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será de até 15 
(quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, Contrato 
ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do envio. Reputar-se-á 
por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não 
houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de 
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa para 
julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata de 
Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item 
“3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, 
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado nesta Ata 
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de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, 
caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo 
material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor para 
retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como abandono da 
mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de armazenamento, que 
será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, volume, 
periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou de 
Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou específico, será 
cobrado do fornecedor. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos materiais e 
conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de acordo com 
o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o número do empenho 
correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade 
Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser 
retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma 
poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
13 – CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
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fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas 
detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 
fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da proposta 
apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao bom 
andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a ser os 
mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, deverá arcar 
com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, armazenamento inapropriado e 
outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao Município. 

14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência 
decorrente de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado 
pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente 
do descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a 
autoridade superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Ata 
de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de 
Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de 
vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da contratante; 

14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob matrícula n° 
738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a responsabilidade da 
Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de todos os preceitos de boa 
técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da 
referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro deverão 
ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
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15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, buscando 
garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a Contratada, 
envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a ocorrer 
durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência 
ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como as 
matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos materiais 
entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá 
ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo 
comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação; 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e contratar 
com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata de 
Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito.  
 
18 -CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
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20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 
Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 
 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA 

PREFEITO 
 

JUNIO DE SOUZA 
Assinado de forma digital por 
JUNIO DE SOUZA 

SIMOES:02370475 SIMOES:02370475609 

609 
Dados: 2025.11.06 14:22:53 
-03'00' 

JUNIO DE SOUZA SIMÕES 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

PW SOUND LTDA 

 
Testemunhas: 

a)   CPF   

b)   CPF   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0030.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante 
denominado CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente 
na Rua Presidente Médice, 240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
CARVALHO MIRANDA EQUIPAMENTOS LTDA– inscrita no CNPJ sob nº 36.839.023/0001-31, 
com sede na Avenida Manoel Novaes, 911, andar 01, CEP 48700-000, Oseas, Serrinha-BA,, endereço 
eletrônico: licitawmp@gmail.com, Telefone: (75) 98239-7849, neste ato representada por seu 
administrador o senhor WISLEY MIRANDA PINTO, nacionalidade brasileiro, maior, solteiro, 
empresário, CPF n° 022.558.385-24, residente e domiciliado na Rua Basilio Cordeiro, 760, CS SC, Centro, 
Serrinha-BA, firmam a presente ata de registro de preços, atendendo as condições previstas no edital de 
licitação 0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2025, para REGISTRO DE PREÇO, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto n.º 
468/2024, de 22 de janeiro de 2024, em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos 
musicais, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as 
seguintes: 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO MARCA
S 

QNT UND 
PREÇO 

UNITÁRI
O 

PREÇO 
TOTAL 

 

 
10 

Acordeom 80 baixos Palheta em aço inoxidável. 
37 teclas. 7 registros de mão direita e 2 registros 
(mão esquerda). Terça de Voz. Estrutura de 
madeira nobre (Madeira de lei). Acabamento 
Refinado – Alto Brilho. Fole com revestimento 
em linho e couro. Cantoneiras 
externas do fole em metal. Com bag, alça retrátil 
(do case), bolso externo e alças para acordeom 

 
CADENZA 

Model
o 

CD803
7 

UND 
 

 
02 

 

 
R$ 6.450,00 

 

 
R$ 12.900,00 

 
 

 
15 

Par de pratos 14''; liga de bronze B10; 
Acabamento polido natural; Correias em couro; 
Discos protetores de mãos em feltro. Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos estarão 
cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a 
proposta de preço. 

 
ZEUS 

Modelo 
ZMB14 

 
UND 

 
 

 
05 

 
 

 
R$ 725,00 

 
 

 
R$ 3.625,00 
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17 

Violão clássico acústico infantil, tamanho 34” 
(1/2), 86cm; Tampo em Spruce, braço em 
Basswood, filetes em ABS, cavalete e escala em 
Dark Maple, tarraxas cromadas com borboletas 
em madrepérola, trastes em Níquel Silver e 
encordoamento nylon (tensão normal). COM 
CAPA. Cores: Natural (NA). Deverá ser 
apresentado catálogo/folder do produto 
juntamente à declaração do fabricante e/ou 
importador atestando que o licitante está apto a 
ofertar os seus produtos e que os mesmos estarão 
cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta 
de preço. Poderá ser solicitada amostra em até 05 
dias úteis para verificação de compatibilidade 
do produto 

 
 
 

 
GIANNINI 

 
Modelo 

N6+CAP
A 

 
 

 
UND 

 
 
 
 

 
05 

 
 
 
 

 
R$ 449,26 

 
 
 
 

 
R$ 2.246,30 



Página: 39

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

ESTADO DA BAHIA 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39 
Fone/Fax.: (75) 3267-2354 

3 

 

 

 
 com as especificações técnicas mínimas 

exigidas no Termo de Referência. Serão aceitos 
instrumentos com 
características técnicas iguais ou superiores ao 
definido neste estudo. 

     

 
 

 
25 

Repique; Material: Alumínio; Componentes: 06 
Afinadores; Pele de Nylon; Tamanho: 12''. 
Deverá ser apresentado catálogo/folder do 
produto juntamente à declaração do fabricante 
e/ou importador atestando que o licitante está 
apto a ofertar os seus produtos e que os mesmos 
estarão cobertos por garantia/assistência técnica 
juntamente com a proposta 
de preço. 

 
 

LUEN 

Modelo 
24071 

 
UND 

 
 

 
08 

 
 

 
R$ 229,00 

 
 

 
R$ 2.392,00 

 
 

 
26 

Timbal de Inox; Tamanho: 90cm x 14″; Pele 
Leitosa; 16 Afinadores; acompanha suporte com 
pés emborrachados. Deverá ser apresentado 
catálogo/folder do produto juntamente à 
declaração do fabricante e/ou importador 
atestando que o licitante está apto a ofertar os 
seus produtos e que os mesmos estarão  cobertos  
por  garantia/assistência  técnica 
juntamente com a proposta de preço. 

 

 
LUEN 

Modelo 
45088 

 
UND 

 
 

 
06 

 
 

 
R$ 999,00 

 
 

 
R$ 5.994,00 

 
2.2 - Valor global total R$ 27.157,30 (vinte e sete mil, cento e cinquenta e sete reais e trinta 
centavos), 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo 
Município. 
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento 
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de 
fornecimento), de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de 
forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 
10%. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
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efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou  
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pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual  seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal 

e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, 

com os mesmos quantitativos iniciais. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en tidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de  despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual  atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en tidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 

2024. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en  tidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 
468/2024, de 22 de janeiro de 2024; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata  enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório  e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 
de janeiro de 2024. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 

2024, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024.  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
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11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será 
de até 15 (quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, 
qual seja, Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em 
remessa única. 
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e -mail, para o endereço 
eletrônico indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do 
envio. Reputar-se-á por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o 
prazo de três dias úteis, e não houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails. 
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração; 
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a 
abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem 
a livre iniciativa para julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata 
de Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado 
no item “3.1”; 
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim 
entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais: 
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes nesta Ata de Registro.  
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com 
as especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado 
nesta Ata de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 
(três) dias corridos, caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos 
efetuar a entrega de novo material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação 
ou de providência do fornecedor no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do 
pactuado. 
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor 
para retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como 
abandono da mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de 
armazenamento, que será contado a partir da data de notificação da rejeição.  



Página: 47

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 

ESTADO DA BAHIA 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39 
Fone/Fax.: (75) 3267-2354 

11 

 

 

11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, 
volume, periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou 
de Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou 
específico, será cobrado do fornecedor. 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos 
materiais e conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal  
de Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de 
acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o 
número do empenho correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de 
Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular  no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO 
CONJUNTA que poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no 
site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia;  
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A 
mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), 
bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 
de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer  
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  

13 – CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro 
próprio, falhas detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o fornecimento contratado; 
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13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da 
proposta apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao 
bom andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a 
ser os mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade 
constatada na execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção;  

 
14– CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, 
deverá arcar com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, 
armazenamento inapropriado e outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao 
Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência 
decorrente de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, 
reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, 
decorrente do descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no 
que couber a autoridade superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;  
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
desta Ata de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de 
vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;  
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da 
contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 

 
15 – CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob 
matrícula n° 738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a 
responsabilidade da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de 
todos os preceitos de boa técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer 
irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, conforme disposto no artigo 70 da referida lei. 
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15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro 
deverão ser prontamente atendidas pela futura Contratada.  
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, 
buscando garantir a fiel execução contratual;  
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a 
Contratada, envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual;  
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham  
a ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― 
Livro de Ocorrência ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem 
como as matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos 
materiais entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção,  
deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das 
informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação;  

16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, 
respeitada a ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e 
contratar com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 
contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência 
contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município 
pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata de 
Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 
10 % sobre o valor atualizado desta Ata de Registro.  
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito. 

 
18 -CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
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19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 

19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

 
20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença 
de duas testemunhas abaixo. 
Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 

 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA 

PREFEITO 

WISLEY MIRANDA PINTO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARVALHO MIRANDA EQUIPAMENTOS LTDA 

 
Testemunhas: 

a)   CPF   
 

b)   CPF   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0031.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante denominado 
CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 
240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa IMLC COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA– inscrita no CNPJ sob nº 38.480.808/0001-96, com sede na Rua Mario de Vasconcelos, nº 20 – loja 101 
e 102, CEP: 28.979-132, Centro, Araruama-RJ, endereço eletrônico: licitacao2.imlc@gmail.com, Telefone: 
(22)98801-6820, neste ato representada por seu administrador o senhor WALLACE DE LIMA CARDOSO, 
nacionalidade brasileiro, maior, solteiro, empresário, CPF n° 116.791.547-02, residente e domiciliado na Rua José 
Serafim Custódio, nº 81, Jardim Imperial, Itaboraí-RJ, CEP: 24800-321, firmam a presente ata de registro de 
preços, atendendo as condições previstas no edital de licitação 0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
90012/2025, para REGISTRO DE PREÇO, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, em conformidade com as disposições a 
seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos musicais, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as seguintes: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QNT UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

 

 
11 

Maçaneta Para Bumbo Com Cabeça de Feltro Maçaneta com 
cabeça de feltro de alta densidade para bumbo marcial ou de 
fanfarra. Possui cordão pendente no cabo. Também pode ser 
utilizado para percutir bumbo sinfônico, surdo e gongo. 
Especificações Técnicas comp. 365mm dia. 24mm. L. 14 3/8´´ 
D. 0,945´´ 

 

 
LIVERPOOL 

 
UND 

 

 
20 

 

 
R$ 319,00 

 

 
R$ 6.380,00 

 

 
29 

Baqueta Repinique Nylon; Para REPINIQUE. Material da 
ponta: Nylon. Material da vara: Nylon. Comprimento: 36,5 cm. 
Deverá ser apresentado catálogo/folder do produto juntamente 
à declaração do fabricante e/ou importador atestando que o 
licitante está apto a ofertar os seus produtos e que os mesmos 
estarão cobertos por garantia/assistência técnica juntamente 
com a proposta de preço. 

 

 
LIVERPOOL 

 

 
UND 

 

 
90 

 

 
R$ 40,01 

 

 
R$ 3.600,90 

 
2.2 - Valor global total R$ 9.980,90 (nove mil, novecentos e oitenta reais e noventa centavos), 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. 
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento 
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 10%. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
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4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, com os 
mesmos quantitativos iniciais. 
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê- 
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
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CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será de até 15 
(quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, Contrato 
ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do envio. Reputar-se-á 
por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não 
houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de 
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa para 
julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata de 
Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item 
“3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, 
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
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11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado nesta Ata 
de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, 
caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo 
material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor para 
retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como abandono da 
mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de armazenamento, que 
será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, volume, 
periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou de 
Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou específico, será 
cobrado do fornecedor. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos materiais e 
conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de acordo com 
o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o número do empenho 
correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade 
Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser 
retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma 
poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
13 – CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 



Página: 58

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 
ESTADO DA BAHIA 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39 
Fone/Fax.: (75) 3267-2354 

8 

 

 

13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas 
detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 
fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da proposta 
apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao bom 
andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a ser os 
mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, deverá arcar 
com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, armazenamento inapropriado e 
outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência decorrente 
de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela 
CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente do 
descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade 
superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Ata de 
Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento 
da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob matrícula n° 
738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a responsabilidade da 
Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de todos os preceitos de boa 
técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da 
referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro deverão 
ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
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15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, buscando 
garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a Contratada, 
envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a ocorrer 
durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência 
ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como as 
matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos materiais 
entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá 
ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo 
comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação; 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e contratar 
com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata de 
Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito.  
 
18 -CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 

Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 
 
 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA 

PREFEITO 
 

Wallace de 

Lima Cardoso 

Assinado de forma digital por 

Wallace de Lima Cardoso 
Dados: 2025.11.05 17:44:05 
-03'00' 

WALLACE DE LIMA CARDOSO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

IMLC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

 
Testemunhas: 

a)   CPF   
 

b)   CPF   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0032.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante denominado 
CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 
240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa T.M.T INSTRUMENTOS 
MUSICAIS LTDA - ME– inscrita no CNPJ sob nº 08.666.165/0001-09, com sede na Avenida Manoel de 
Camargo, 1225B, CEP: 87302-080, Centro, Campo Mourão-PR, endereço eletrônico: 
pontomusicalclientes@gmail.com, Telefone: (44) 3016-2879, neste ato representada por seu socio administrador 
o senhor GILBERTO OSCAR SOLER CARNELÓS, nacionalidade brasileiro, maior, casado, empresário, CPF 
n° 779.497.818-15, residente e domiciliado na Rua Santa Cruz, nº 1416, Centro, Campo Mourão, PE, CEP: 
87.303-210, firmam a presente ata de registro de preços, atendendo as condições previstas no edital de licitação 
0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2025, para REGISTRO DE PREÇO, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, 
em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos musicais, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as seguintes: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QNT UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

 
12 

Baqueta para bateria Ponta grande oval, levemente 
arredondada. Muito usada nas bandas marciais, 
fanfarras. Especificações técnicas: comp. 415mm 
dia.16,6mm L. 16 3/8” D. 0,653 

 
LIVERPOOL 

 
UND 

 
200 

 
R$ 31,00 

 
R$ 6.200,00 

 
13 

Baqueta para Surdo Madeira Baqueta para surdo 
marcial. Especificações Técnicas com. 365mm dia. 
25mm L. 14 3/8" D.0,9840" 

 
LIVERPOOL 

UND  
60 

 
R$ 28,00 

 
R$ 1.680,00 

14 
Pele Hidráulica Tamanho: 20" Aro: Alumínio Pele: 
Dupla SPANKING 

UND 
20 R$ 82,00 R$ 1.640,00 

 
2.2 - Valor global total R$ 9.520,00 (nove mil quinhentos e vinte reais) 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. 
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento 
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 10%. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, com os 
mesmos quantitativos iniciais. 
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê- 
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
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CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será de até 15 
(quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, Contrato 
ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do envio. Reputar-se-á 
por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não 
houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de 
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa para 
julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata de 
Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item 
“3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, 
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 
11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
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11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado nesta Ata 
de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, 
caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo 
material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor para 
retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como abandono da 
mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de armazenamento, que 
será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, volume, 
periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou de 
Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou específico, será 
cobrado do fornecedor. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos materiais e 
conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de acordo com 
o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o número do empenho 
correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade 
Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser 
retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma 
poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
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13 – CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas 
detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 
fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da proposta 
apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao bom 
andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a ser os 
mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, deverá arcar 
com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, armazenamento inapropriado e 
outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência decorrente 
de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela 
CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente do 
descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade 
superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Ata de 
Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento 
da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob matrícula n° 
738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a responsabilidade da 
Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de todos os preceitos de boa 
técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da 
referida lei. 
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15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro deverão 
ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, buscando 
garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a Contratada, 
envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a ocorrer 
durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência 
ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como as 
matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos materiais 
entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá 
ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo 
comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação; 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e contratar 
com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata de 
Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito.  
 
18 -CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 
Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 
 
 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA 

GILBERTO OSCAR 

SOLER 

CARNELOS:77949781 

Assinado de forma digital 

por GILBERTO OSCAR SOLER 

CARNELOS:77949781815 

Dados: 2025.11.06 10:47:56 

PREFEITO 
 T M T INSTRUMENTOS 

MUSICAIS 

 

 

 

Assinado de forma digital por T M T 

INSTRUMENTOS MUSICAIS 

LTDA:08666165000109 
Dados: 2025.11.06 10:48:13 -03'00' 

815 -03'00' 9 

GILBERTO OSCAR SOLER CARNELOS 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
T.M.T INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA 

 
Testemunhas: 

a)   CPF   
 

b)   CPF   

LTDA:0866616500010 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 0033.2025 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39, doravante denominado 
CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 
240, Centro, Biritinga/BA, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa NUBIA CARLOS COSTA SILVA 
95205829672– inscrita no CNPJ sob nº 45.167.065/0001-64, com sede na Avenida Afrânio Rodrigues da Cunha, 
71, CEP: 38.400-262, Tabajaras, Uberlândia-MG, endereço eletrônico: contatonubiaccs@gmail.com, Telefone: 
(34) 99870-5531 / 3224-0904, neste ato representada por sua proprietária a senhora NUBIA CARLOS COSTA 
SILVA, nacionalidade brasileira, maior, casada, empresária, CPF n° 952.058.296-72, residente e domiciliado na 
Avenida Afrânio Rodrigues da Cunha, sala 01, Tabajaras, 71, Uberlândia-MG, firmam a presente ata de registro 
de preços, atendendo as condições previstas no edital de licitação 0021/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
90012/2025, para REGISTRO DE PREÇO, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, em conformidade com as disposições a 
seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de instrumentos musicais, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades ofertadas na proposta, são as seguintes: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QNT UND PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

 
 
 
 

 
16 

Teclado Portátil de 61 teclas; 650 sons de alta qualidade, 260 
Estilos de acompanhamento automático; Teclado com teclas 
sensitivas e polifonia de 48 notas; 125 músicas incluídas, Song 
Book fácil (disponível online para download); 12 sons Super 
Articulation Lite; Reverb, Chorus e 41 tipos de efeitos DSP; 26 
tipos de harmonia; 152 tipos de arpejo; Nova função "Auto 
Chord Play" para o Estilo; "Keys to Success" (Chaves para o 
sucesso) com várias funções de aulas; Modo Duo; 
Interface/gravação de áudio/MIDI USB; Funciona com pilhas 
(6 AA). Dimensões: Altura de 941 mm (37-1/16"); Altura 105 
mm (4-1/8"); Profundidade 317 mm (12-1/2”); Peso Peso 4,4 
kg (9 lb, 11 oz). Acompanha pedal de "sustain". 

 
 
 
 

 
YAMAHA 

 
 
 

UND 

 
 
 
 

 
03 

 
 
 
 

 
R$ 2.085,00 

 
 
 
 

 
R$ 6.255,00 

 

 
27 

Baqueta Aplicação: Bombo. Deverá ser apresentado 
catálogo/folder do produto juntamente à declaração do 
fabricante e/ou importador atestando que o licitante está apto 
a ofertar os seus produtos e que os mesmos estarão cobertos 
por garantia/assistência técnica juntamente com a proposta de 
preço. 

 

 
LIVERPOOL 

 
UND 

 
 
 

100 

 

 
R$ 28,00 

 

 
R$ 2.800,00 

 
2.2 - Valor global total R$ 9.055,00 (nove mil, e cinquenta e cinco reais) 
2.2.1 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Município. 
2.2.2 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento 
pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de fornecimento), de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento de forma parcelada, de acordo 
com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas de 10%. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal e de outros 
Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no diário Eletrônico do Município e ou PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua integralidade, ou seja, com os 
mesmos quantitativos iniciais. 
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 
registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os uniformes com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê- 
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos uniformes registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2, e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 30 do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1, será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto n.º 468/2024, 
de 22 de janeiro de 2024. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO 
11.1. Por se tratar de material de consumo, amplamente encontrado no mercado, o prazo para entrega será de até 15 
(quinze) dias úteis a contar da data de recebimento do documento que autorize o fornecimento, qual seja, Contrato 
ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento), em remessa única.  
11.1.1. Os documentos citados serão, preferencialmente, encaminhados via e-mail, para o endereço eletrônico 
indicado pelo fornecedor, que deverá dar o RECEBIDO no prazo de até 03 (três) dias úteis do envio. Reputar-se-á 
por entregue e recebido, o e-mail que não tiver confirmação de recebimento, findo o prazo de três dias úteis, e não 
houver informação de erro de entrega pelo servidor de e-mails.  
11.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;  
11.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de 
processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa para 
julgá-lo administrativamente. 
11.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a 
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido nesta Ata de 
Registro e aplicar as sanções administrativas cabíveis;  
11.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item 
“3.1”;  
11.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim entender, 
notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;  
11.6. Critério de Aceitação dos Materiais:  
11.6.1. Os materiais serão recebidos: 
3.6.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização desta Ata de Registro, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes nesta Ata de Registro. 



Página: 77

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 
ESTADO DA BAHIA 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39 
Fone/Fax.: (75) 3267-2354 

7 

 

 

11.6.1.1.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes desta Ata de Registro, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
11.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
11.6.1.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
11.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.  
11.6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os materiais entregues que estejam em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas, danificados ou com prazo de validade em desacordo com o estipulado nesta Ata 
de Registro, emitindo documento para o fornecedor que deverá se manifestar no prazo de 03 (três) dias corridos, 
caso não concorde com as exigências solicitadas ou, no prazo de 10 (dez) dias corridos efetuar a entrega de novo 
material que atenda as exigências desta Ata de Registro. A falta de manifestação ou de providência do fornecedor 
no prazo estipulado configura automaticamente a inexecução parcial do pactuado.  
11.6.4. Quando do recebimento de materiais não aceitos pela Contratante, esta irá notificar o fornecedor para 
retirada do produto de seu almoxarifado num prazo máximo de 90 (noventa) dias.  
11.6.4.1. Quando o fornecedor notificado, não retirar o produto neste prazo, será considerado como abandono da 
mercadoria, e a Administração comunicará as autoridades;  
11.6.4.1.1. Quando o material não for aceito pela Contratante esse, estará sujeito ao custo de armazenamento, que 
será contado a partir da data de notificação da rejeição.  
11.6.4.1.2. O custo citado no subitem anterior, será proporcional às características do produto: massa, volume, 
periculosidade, valor de mercado, fragilidade e outras particularidades.  
11.6.4.2. No que couber, caso ocorra o perecimento do produto, por questões naturais (Validade de uso ou de 
Fabricação), esse será descartado imediatamente, e eventuais despesas de descartes sustentável ou específico, será 
cobrado do fornecedor. 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento dos materiais e 
conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
12.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal de 
Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) materiais entregues de acordo com 
o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Biritinga e conter o número do empenho 
correspondente; 
12.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
12.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na forma da Lei; e Prova de Regularidade 
Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as 
Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá ser retirada no 
site: www.receita.fazenda.gov.br; 
12.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no Estado da Bahia; 
12.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
12.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser 
retirada no site: www.caixa.gov.br; 
12.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma 
poderá ser retirada no site: www.trt.gov.br; 
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12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
12.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
13 – CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de Registro; 
13.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o acompanhamento e a 
fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas 
detectadas e comunicando à licitante vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte dela; 
13.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 
fornecimento contratado; 
13.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
13.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos da proposta 
apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
13.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e necessários ao bom 
andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
13.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços praticados no 
mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma a garantir que continuem a ser os 
mais vantajosos para o Município; 
13.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
14– CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
14.1. Manter a qualidade e validade dos materiais exigida conforme esta Ata de Registro, bem como, deverá arcar 
com substituições em decorrência de defeitos de fabricação, avarias das embalagens, armazenamento inapropriado e 
outros eventos advindos do transporte que possam causar prejuízo ao Município. 
14.2. Trocar as suas expensas, no todo em parte os materiais em que se verifiquem danos em decorrência decorrente 
de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de fabricação ou de armazenagem, reprovado pela 
CONTRATANTE, e outros), providenciando sua substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, improrrogáveis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
14.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente do 
descumprimento das regras do Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade 
superior para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Município; 
14.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta Ata de 
Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
14.5. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento 
da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
14.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro contrato; 
14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem anuência da contratante; 
14.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
14.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, 
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
15 – CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
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15.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata a servidora, Maria José dos Santos Muniz Moura, sob matrícula n° 
738, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime a responsabilidade da 
Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a observância de todos os preceitos de boa 
técnica, incluindo a responsabilidade perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da 
referida lei. 
15.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata de Registro deverão 
ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
15.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
15.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata de Registro, buscando 
garantir a fiel execução contratual; 
15.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o Município e a Contratada, 
envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
15.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a ocorrer 
durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência 
ou outro que o substitua; 
15.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como as 
matérias que ultrapassem a sua competência; 
15.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos materiais 
entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de pagamento; 
15.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá 
ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo 
comunicada a contratada para a devida correção e reapresentação; 
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura contratação, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito de licitar e contratar 
com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da vigência contratual: multa 
diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e) Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido desta Ata de 
Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada 
com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 
atualizado desta Ata de Registro. 
16.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
16.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS COMUNICAÇÕES 
17.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão 
feitas sempre por escrito.  
 
18 -CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
18.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, serão 
alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
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19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
19.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Serrinha – BA, como único competente para dirimir quaisquer ações 
oriundas desta Ata. E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 
Biritinga -BA, 05 de novembro de 2025 
 
 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA 

PREFEITO 
 

NUBIA CARLOS COSTA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NÚBIA CARLOS COSTA SILVA 95205829672 

 
Testemunhas: 

a)   CPF   
 

b)   CPF   
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EDITAL CMS Nº01/2025 
 CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BIRITINGA PARA O TRIÊNIO 2025 A 
2028 

 
 

Art. 1º - A Presidente da Comissão Eleitoral para as eleições do mandato 2025- 2028 do 
Conselho Municipal de Saúde, nos termos da Resolução CMS nº 13, de 11 de novembro 
de 2025, publicada no Diário Oficial da Municipal, em 11 de novembro de 2025, 
convoca a eleição para a escolha das entidades e movimentos sociais das usuárias e 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), dos profissionais de saúde, incluída a 
comunidade científica, dos prestadores de serviços de saúde e das entidades 
empresariais com atividades na área de saúde, doravante denominados entidades e 
movimentos sociais, de acordo com a Resolução CNS nº 453 e 544 do Conselho 
Nacional de Saúde para o triênio 2025 a 2028. 
 
 

DA PARTICIPAÇÃO NO PLEITO ELEITOR 
Art. 2º As entidades e movimentos sociais inscritos no período de 17 de novembro a 19 
de novembro de 2025, das 9 às 12h horas (horário de Brasília), poderão ser inscritas e 
homologados pela Comissão Eleitoral, mediante requerimento preenchido e assinado.  
 
Parágrafo Único – A eleição realizar-se-á em 27 de Novembro de 2025, iniciando-se o 
processo eleitoral a partir da publicação deste Regimento Eleitoral e do respectivo 
Edital de sua convocação no Diário Oficial do Município. 
 
 

DA PUBLICAÇÃO DAS ENTIDADES E DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
INSCRITOS E DAS DILIGÊNCIAS 

 
Art. 3º A listagem das entidades e movimentos sociais inscritos para o processo 
eleitoral, será divulgada no mural da secretaria de saúde no dia 20 de novembro de 
2025.  
Art. 4º Após a publicação da lista das entidades e movimentos sociais inscritos no 
processo eleitoral do Conselho Municipal de Saúde será aberto prazo para recurso, no 
dia 21 de novembro de 2025, por meio do qual as entidades e movimentos sociais 
oficiadas pela Comissão Eleitoral, quando houver a necessidade, poderão prestar 
maiores informações sobre a documentação enviada. 
Art. 5º Encerrado o prazo dos recursos, após encaminhamentos e providências cabíveis, 
a lista de entidades e movimentos sociais habilitados para o processo eleitoral, será 
divulgada no mural da secretaria municipal de saúde.  
 

DA ELEIÇÃO 
Art. 6º A eleição para preenchimento das vagas dos membros titulares no Conselho 
Municipal de Saúde, das entidades e dos movimentos sociais de usuários do SUS, das 
entidades de profissionais de saúde, das entidades da comunidade científica da área de 
saúde, das entidades de prestadores de serviços de saúde, com atividades na área de 
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saúde, bem como para preenchimento das suplências, dar-se-á por meio de plenárias dos 
segmentos, no dia 27 de Novembro de 2025, no horário das 09 h, na Sede da Secretaria 
Municipal de Saúde de BIRITINGA, localizado na Rua Pedro Teixeira de Brito - Centro – 

CEP: 48.780-000, por meio de voto aberto, na mesma data, as 09h .                        
 
§1º O credenciamento dos delegados inscritos representantes das entidades e dos 
movimentos sociais será na mesma data da eleição, das 09h às 10h, impreterivelmente. 
 
§2º O delegado credenciado receberá uma credencial de identificação que lhe dará 
direito de acesso ao local de votação, não sendo permitida a substituição ou reposição 
da credencial. 
 
§ 3º A Comissão Eleitoral fará a primeira chamada para as plenárias dos segmentos às 
10 horas com quórum de metade mais um dos delegados credenciados e, em segunda 
chamada, as 10h30 mim, com qualquer número elegível, iniciando-se as plenárias neste 
horário. 
 
Art. 7º- Havendo consenso para escolha dos representantes titulares e suplentes durante 
as plenárias dos segmentos, a Eleição se dará por aclamação, mediante apresentação da 
ata da plenária assinada pelos representantes dos segmentos participantes do processo. 
 
Parágrafo Único.  A Plenária de Segmento poderá utilizar o resultado do processo de 
discussão em fóruns próprios ou em grupos, de acordo com suas especificidades, 
devendo, todavia, os resultados dos fóruns ou grupos serem submetidos à Plenária dos 
Segmentos. 
 

DO RESULTADO 
Art. 8º Encerrada a votação, nos termos previstos no Art. 17 da Resolução CMS nº 12 
de 11 de novembro de 2025, a Comissão Eleitoral acompanhará a apuração dos votos e 
o Presidente da Comissão Eleitoral proclamará, imediatamente, as entidades e os 
movimentos sociais nacionais eleitos no dia 27 de novembro de 2025.  
Parágrafo único. Conforme definido no Art. 21 da Resolução CMS nº 12, de 11 de 
novembro de 2025, o resultado da eleição será publicado no diário oficial do Município. 
Art. 9º Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Eleitoral.  
 

Biritinga-Ba, 10 de Novembro de 2025. 
 

 
 

Patricia de Almeida Marques Oliveira 
Presidente da Comissão Eleitoral 
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                                                                  ESTADO DA BAHIA 
                                                              GABINETE DO PREFEITO 

 

 
_______________________________________________________ 
Praça Municipal, 01 – Biritinga/BA – CNPJ n. 13.835.558/0001-39 

 

1 

 
 

 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

 
  

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - 90015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 088/2025 

                                                                                                                                                                     

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BIRITINGA, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições, baseado nos termos do parecer técnico emitido pela assessoria jurídica e 

considerando o cumprimento da Lei Federal 14.133/2021, HOMOLOGA o resultado do Pregão 
Eletrônico - SRP nº90015/2025, que tem como objeto a contratação de empresa para futura e 
eventual prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos e máquinas 

deste Município, incluindo o fornecimento de peças e acessórios, e ADJUDICA o objeto licitado as 

empresas vencedoras, JAIR SANTOS COSTA ME, CNPJ 28.443.457/0001-90, com valor 

global de R$1.075.266,56 (um milhão, setenta e cinco mil, duzentos e sessenta e seis reais e 

cinquenta e seis centavos), referente aos grupos 1, 2, 6, 7, 8, 9; AUTO ELETRICO SÃO 
DOMINGOS LTDA CNPJ 10.247.944/0001-11, com valor global de R$ 359.567,10 (trezentos e 

cinquenta e nove mil, quinhentos e sessenta e sete reais e dez centavos), referente aos grupos 3, 4, 11 12; 

JT CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 19.516.513/0001-88, com valor global de R$ 
224.479,99(duzentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta e nove reais e noventa e nove centavos), 
referente aos grupos 5 e 10. 
 
 
 GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA – BAHIA, em 11 de 

novembro de 2025. Publique-se.  

 

 

 
 

GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  
Prefeito municipal  
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EXTRATO CONTRATO  

 

 

CONTRATO N° 0110/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0087/2025 

OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de 
produção de fotos, vídeos, textos e imagens para serem utilizados na divulgação de Atos 
Institucionais, deste município, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
Valor Global: R$34.800,00 (trinta e quatro mil, e oitocentos reais) 
Modalidade: Dispensa de licitação nº 0026/2025. 
Unidade: 05.05- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Projeto/Atividade: 2005 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

Fonte de Recursos: 1500 

Empresa Contratada: INFRARED – TECNOLOGIA EM SEGURANÇA ELETRONICA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob n°01.727.865/0001-17 
Vigência: 12(doze) meses 
Data de assinatura: 29 de outubro de 2025 
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Resolução CMS Nº 011/2025, de 29 de Outubro de 2025 
 

 
     
  

 
 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde em sua Reunião Ordinária, realizada no dia 

29 de Outubro de 2025, no uso de suas competências regimentais e atribuições 

conferidas pela Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº. 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990, 
 

 
RESOLVE: 
 

 
Art. 1º - Aprovar a prestação de contas do 2º Relatório quadrimestral de 2025. 

 

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Biritinga-Ba, 29 de outubro de 2025. 

 

 
 
 

Alan Cerqueira dos Anjos 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

 

 
HOMOLOGO a Resolução nº 011/2025, do Conselho Municipal de Saúde de 

Biritinga-Ba, no uso de suas competências legais, publicado no Diário Oficial. 

 
 
 
 
 
 

“Dispõe sobre a APROVAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
2ºRELATÓRIO QUADRIMESTRAL 
DE 2025 e dá outras providências.” 
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Resolução CMS Nº 012/2025, de 10 de Novembro de 2025 
 

 
     
  

 
 
 

 
 
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde em sua Reunião ordinária, realizada no dia 
29 de Outubro de 2025, no uso de suas competências regimentais e atribuições 
conferidas pela Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº. 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, 
 
 
RESOLVE: 
 

 

Art. 1º - Aprovar o regimento eleitoral da eleição do Conselho Municipal de Saúde do 
Municipio de Biritinga para o Triênio 2025 a 2028. 
 
 

Regimento eleitoral para eleição do Conselho Municipal de 
Saúde do Município de Biritinga para o triênio 2025 a 2028 

 
 

 
Capítulo I 

 
Dos Objetivos 

 
Art. 2º - Este Regimento Eleitoral tem por objetivo regulamentar a eleição das 
entidades e dos movimentos Sociais municipais de usuários do Sistema Único da 
Saúde-SUS, das entidades municipais de profissionais de saúde incluídas a comunidade 
científica da área de saúde, das entidades municipais de prestadores de serviços de 
saúde, de acordo com a Resolução CNS nº 453 e 544 do Conselho Nacional de Saúde 
para o triênio 2025 a 2028. 
 
Parágrafo Único – A eleição realizar-se-á em 27 de Novembro de 2025, iniciando-se o 
processo eleitoral a partir da publicação deste Regimento Eleitoral e do respectivo 
Edital de sua convocação no Diário Oficial do Município. 
 

Capítulo II 
 

Da Comissão Eleitoral 
 
 

Dispõe sobre a apreciação e aprovação 
do REGIMENTO ELEITORAL DA 
ELEIÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE BIRITINGA PARA O 
TRIÊNIO 2025 A 2028 e dá outras 
providências.” 
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Art. 3º - A eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral composta de 8 (oito) 
membros representantes dos respectivos segmentos e indicada pelo Conselho Municipal 
de Saúde com a seguinte composição: 

I- 4 (quatro) representante do segmento dos usuários; 
II- 2 (dois) representante do segmento dos profissionais de saúde; 
III- 2 (dois) representante do segmento de gestão do município; 
 
§ 1º Constituída a Comissão Eleitoral, a mesma será divulgada no mural da Secretaria 
de Saúde e no diário Oficial do Município. 
§ 2º A Comissão Eleitoral terá um presidente, um vice-presidente e um secretário, que 
serão escolhidos entre os seus membros na mesma reunião que aprovará o regimento 
eleitoral. 
 
Art. 4º - Compete à Comissão Eleitoral: 
 
I- Conduzir e supervisionar o processo eleitoral e deliberar, em última instância, sobre 
questões a ele relativas; 
II- Requisitar ao Conselho Municipal de Saúde todos os recursos necessários para a 
realização do processo eleitoral; 
III- Instruir, qualificar e julgar, em grau de recurso, decisões do presidente relativas ao 
registro de candidatura e outros assuntos; 
IV- Indicar e instalar as Mesas Eleitorais em número suficiente com a função de 
disciplinar, organizar, receber e apurar votos; 
V- Proclamar o resultado eleitoral; 
VI- Apresentar ao Conselho Municipal de Saúde relatório do resultado do pleito, bem 
como observações que possam contribuir para o aperfeiçoamento do processo eleitoral, 
no prazo de até 30 (trinta) dias após a proclamação do resultado; 
VII- Indicar a mesa coordenadora das plenárias dos segmentos composta por 1 (um) 
coordenador e 1 (um) relator. 
 
Art. 5º - Compete ao presidente da Comissão Eleitoral: 
 
I- Conduzir o processo eleitoral desde a sua instalação até a conclusão do pleito que 
elegerá os representantes das entidades e movimentos sociais para o Conselho 
Municipal de Saúde; 
II- Representar a Comissão Eleitoral em atos, eventos e sempre que solicitado pelos 
segmentos que compõem o Conselho Municipal de Saúde, bem como pelo próprio 
Plenário do Conselho; 
III- Decidir a respeito das inscrições de candidaturas; 
IV- Recolher a documentação e o material utilizados na votação e proceder a divulgação 
dos resultados, imediatamente após a conclusão dos trabalhos das Mesas Apuradoras. 
 

 
Capítulo III 

 
Das Vagas 
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Art. 6º - As vagas dos representantes de entidades e dos movimentos sociais municipais 
de usuários do SUS, das categorias de profissionais de saúde, das entidades municipais 
de prestadores de serviços de saúde, conveniado ao SUS, a serem eleitos para 
participarem do Conselho Municipal de Saúde, são as seguintes: 
 
I- 4 (quatro) vagas para representantes titulares e 4 (quatro) vagas para suplentes das 
entidades dos movimentos municipais de usuários do SUS; 
II- 2 (duas) vagas para representantes titulares e 2 (duas) vagas para suplentes de 
profissionais devidamente inscritos nos conselhos de classe escolhidos em assembleia 
municipal para representar sua categoria; 
III- 2 (duas) vagas para representantes titulares e 2 (duas) vagas para suplentes das 
entidades municipais de prestadores de serviços de saúde/gestores. 

§ 1º Somente poderão participar do processo eleitoral, como eleitor ou candidato, as 
entidades e os movimentos sociais municipais de que tratam os incisos I a III do art. 5º 
deste Regimento que tenham, no mínimo, dois anos de existência. 

§ 2º Para efeito de aplicação deste Regimento, definem-se como: 

I- Entidades e movimentos sociais nacionais de usuários do SUS- aqueles que tenham 
atuação e representação em pelo menos um ano; 
II- Representantes municipais de profissionais de saúde, sendo vedada a participação de 
entidades de representantes de especialidades profissionais; 
III- entidades municipais de prestadores de serviços de saúde - aquelas que congreguem 
hospitais, estabelecimentos e serviços de saúde privados, com ou sem fins lucrativos, e 
que tenham atuação e representação em pelo menos dois anos e que sejam conveniados 
ao SUS. 
 

Capítulo IV 
 

Das Inscrições 
 
Art. 7º - As inscrições das entidades e dos movimentos sociais de usuários do SUS, das 
entidades de profissionais de saúde e das entidades de prestadores de serviços de saúde, 
na condição de eleitor e/ou candidato, para participarem da eleição, serão feitas na 
Secretaria Municipal de Saúde, no período de 17 de Novembro de 2025 a 19 de 
Novembro de 2025, no horário das 9 às 12 horas. 

§ 1º As inscrições deverão ser feitas por meio de requerimento dirigido à Comissão 
Eleitoral, expressando a vontade de participar da eleição, especificando o segmento a 
que pertence à entidade ou movimento e a vaga para a qual está se candidatando. 

§ 2º Somente poderão participar do processo eleitoral, como eleitor ou candidato, as 
entidades de que tratam os incisos I a III do art. 5º, que tenham, no mínimo, dois anos 
de comprovada existência. 
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Capítulo V 
 

Da Documentação 
 
Art. 8º - As entidades e os movimentos sociais que forem se candidatar como eleitor 
e/ou candidato a vaga no Conselho Municipal de Saúde terão que se dirigir à sede do 
Conselho Municipal de Saúde de BIRITINGA-Ba para acessar à ficha de inscrição, 
apreciar toda a documentação que será solicitada para confirmação da inscrição e 
apresentar no ato da inscrição os seguintes documentos: 

I- Entidades: 
a) cópia da ata de fundação ou de ato legal; 
b) cópia do estatuto e/ou regimento; 
c) termo de indicação do delegado e respectivo suplente que representarão a entidade, 
subscrito pelo seu representante legal; 
d) cópia da cédula de identidade do delegado e do suplente; 
e) ata da eleição e posse da mesa diretora. 
 
II- Movimentos Sociais: 
 
a) documento de órgãos públicos que atestem a existência do movimento; 
b) termo de indicação do delegado e respectivo suplente que representarão o movimento 
social, subscrito pelo seu representante reconhecido; 
c) cópia da cédula de identidade do delegado e do suplente; 
d) ata da eleição e posse da mesa diretora. 
 
III- Trabalhadores de Saúde Municipal: 
 
a) ata de reunião escolhendo o representante da categoria; 
b) carteira de inscrição do conselho de classe 
No caso de sindicato: 
a) termo de indicação do delegado e respectivo suplente que representarão; 
b) cópia da cédula de identidade do delegado e do suplente; 
c) ata da eleição e posse da presidência. 
 
IV- Prestadores de Serviços ao SUS Municipal: 
 
a) cópia do CNPJ com no mínimo 2 anos de funcionamento; 
b) termo de indicação do delegado e respectivo suplente que representarão a entidade, 
subscrito pelo seu representante legal; 
c) cópia da cédula de identidade do delegado e do suplente; 
d) ata de eleição e posse da mesa diretora, em caso de associação. 
 

Capítulo VI 
 

Das Homologações das Inscrições 
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Art. 9º - Encerrado o prazo para as inscrições das entidades e dos movimentos sociais, a 
Comissão Eleitoral divulgará na sede da Secretaria de Saúde, a relação das entidades e 
dos movimentos sociais habilitados a concorrerem à eleição, observadas a composição 
dos segmentos. 
 
Parágrafo Único – Os recursos para a Comissão Eleitoral deverão ser interpostos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da sua divulgação feita na forma do caput 
deste artigo, devendo ser analisados e julgados em igual período. 
 
 

Capítulo VII 
 

Da Eleição 
 
Art. 10°- A eleição para preenchimento das vagas dos membros titulares no Conselho 
Municipal de Saúde, das entidades e dos movimentos sociais de usuários do SUS, das 
entidades de profissionais de saúde, das entidades da comunidade científica da área de 
saúde, das entidades de prestadores de serviços de saúde, com atividades na área de 
saúde, bem como para preenchimento das suplências, dar-se-á por meio de plenárias dos 
segmentos, no dia 27 de Novembro de 2025, no horário das 09 h, na Sede da Secretaria 
Municipal de Saúde de BIRITINGA, localizado na Rua Pedro Teixeira de Brito - Centro – 

CEP: 48.780-000, por meio de voto aberto, na mesma data, as 09h .                        
 
§1º O credenciamento dos delegados inscritos representantes das entidades e dos 
movimentos sociais será na mesma data da eleição, das 09h às 10h, impreterivelmente. 
 
§2º O delegado credenciado receberá uma credencial de identificação que lhe dará 
direito de acesso ao local de votação, não sendo permitida a substituição ou reposição 
da credencial. 
 
§ 3º A Comissão Eleitoral fará a primeira chamada para as plenárias dos segmentos às 
10 horas com quórum de metade mais um dos delegados credenciados e, em segunda 
chamada, as 10h30 mim, com qualquer número elegível, iniciando-se as plenárias neste 
horário. 
 
Art. 11º- Havendo consenso para escolha dos representantes titulares e suplentes 
durante as plenárias dos segmentos, a Eleição se dará por aclamação, mediante 
apresentação da ata da plenária assinada pelos representantes dos segmentos 
participantes do processo. 
 
Parágrafo Único.  A Plenária de Segmento poderá utilizar o resultado do processo de 
discussão em fóruns próprios ou em grupos, de acordo com suas especificidades, 
devendo, todavia, os resultados dos fóruns ou grupos serem submetidos à Plenária dos 
Segmentos. 
 
Art. 12º- Não havendo consenso para a escolha das entidades ou dos movimentos 
sociais na plenária do Segmento, a eleição se fará por voto secreto, cabendo à Comissão 
Eleitoral designar, antecipadamente, mesas para recepção e apuração dos votos 
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formadas por 3 (três) membros, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) 1º Primeiro secretário e 
1 (um) 2º secretário.  
 
§ 1º A votação dos segmentos poderá ser acompanhada e fiscalizada por fiscais 
indicados pelas entidades ou movimentos sociais que integrarem os segmentos, desde 
que os seus nomes sejam encaminhados à Comissão Eleitoral até 2 dias antes da 
realização da eleição.   
 
§ 2º Os fiscais poderão apresentar recursos em formulário próprio, a serem entregues ao 
presidente da Mesa e consignados em Ata. 
 
§ 3º Após análise dos recursos, quando houver, será iniciada a apuração dos votos. 
 
§ 4º O segmento dos usuários terá 4 (quatro) membros titulares e seus respectivos 
suplentes, além dos 4 (quatro) membros suplentes de entidades, todos deverão votar em 
2 entidades simultaneamente e as 2 (dois) instituições mais votadas terão a vaga de 
titular e as outras assumirão a suplência do segmento considerando a ordem pela 
quantidade de votos.  
 
§ 5º Em caso de empate será critério para desempate a instituição mais antiga, levando 
em consideração a data de fundação ou constituição. 
 
§ 6º O segmento de trabalhadores deverá ser indicado pela entidade, em caso de não 
possuir entidades municipais, os trabalhadores de cada categoria profissional, que 
tiverem interesse em participar do conselho municipal de saúde, reunir-se-ão e elegerão 
um representante em assembleia, sendo apresentado ata da assembleia no período de 
inscrição. 
 
Art. 13º- A Cédula de Votação será confeccionada após a plenária dos Segmentos, 
devendo ser supervisionada pelos fiscais e conterá o segmento, as vagas e a relação das 
entidades e movimentos que estarão concorrendo. 
 
Parágrafo Único – A cédula de votação será rubricada por, no mínimo, 2 (dois) 
membros da mesa. 
 
Art.14º- O delegado credenciado deverá dirigir-se ao local de votação munido de sua 
credencial e documento original de identidade e após assinar a listagem de delegados 
inscritos, receberá Cédula de Votação. 
 
Art. 15º- Antes do início da votação, a urna será conferida, obrigatoriamente, pela mesa 
e pelos fiscais. 
 
Art.16º- Após o encerramento da votação, o presidente da mesa deverá lavrar a Ata da 
Eleição que constará as ocorrências do dia, os recursos e os pedidos de impugnação, 
quando houver. 
 
Parágrafo Único- A Ata da Eleição, uma vez lavrada, será assinada pelo Presidente da 
Mesa e pelos dois secretários. 
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                                                        Capítulo VIII 
                             
Prazo de inscrição, habilitação, recurso, das Impugnações e divulgação dos resultados. 

 
Art.17º As datas e prazos do processo eleitoral para composição do Conselho 
Municipal de Saúde de Biritinga, definidas pela Comissão Organizadora obedecerão ao 
seguinte cronograma: 
 

Publicação do Edital 11/11/2025 
Divulgação e comunicação 11/11 a  17/11/25 

Inscrições 17/11 a 19/11/25 
Avaliação e Julgamento das Inscrições 20/11/2025 
Divulgação do Resultado das Inscrições 20/11/2025 

Recursos 21/11/2025 
Avaliação e Julgamento dos Recursos 24/11/2025 

Divulgação do Resultado dos Recursos e Resultado Final 25/11/2025 
Plenária 27/11/2025 

 
 
Art. 18º- A apuração dos votos será realizada e acompanhada pelos fiscais após o voto 
do último delegado credenciado. 
 
§ 1º Antes da abertura da urna, a Mesa Apuradora se pronunciará sobre os pedidos de 
impugnação e as ocorrências porventura constantes da Ata de votação. 
 
§ 2º Os pedidos de impugnação e de recursos concernentes à votação, que não tenha 
sido consignado na Ata de Votação, não serão considerados. 
 
§ 3º Em caso de discordância de pronunciamento da Mesa Apuradora, caberá recurso à 
Comissão Eleitoral procedendo-se normalmente à apuração, com o devido registro dos 
recursos. 
 
Art. 19º- Em caso de empate, os critérios para proclamação da entidade ou movimento 
social eleito serão: 
 
a) Maior tempo de existência e funcionamento da entidade ou do movimento social. 
 
Art. 20º- A mesa apuradora comunicará o resultado da eleição à Comissão Eleitoral que 
proclamará as entidades e os movimentos sociais eleitos, tendo as entidades e 
movimentos sociais o prazo de 03 dias úteis para indicarem seus respectivos 
representantes titulares e suplentes, caso não escolham os mesmos indicados para o 
pleito eleitoral. 
 
Art.21º- Após homologado, o resultado final da votação será divulgado no Diário 
Oficial do município em até 05 dias úteis e afixado no mural da Secretaria de Saúde, 
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com a indicação das entidades e dos movimentos sociais eleitos com seus respectivos 
representantes titulares e suplentes do Conselho Municipal de Saúde. 

 
Capítulo IX 

 
Das Disposições Gerais 

 
Art.22º- As despesas com transporte e estada dos representantes das entidades e dos 
movimentos sociais para participarem do processo eleitoral serão de responsabilidade 
dessas entidades e desses movimentos sociais. 
 
Art.23º- Caberá a Secretaria Municipal da Saúde custear às despesas referentes à 
infraestrutura necessária para realização do processo eleitoral previsto neste regimento. 
 
Art.24º- As entidades e os movimentos sociais de usuários do SUS, as entidades de 
profissionais de saúde, incluída a comunidade científica da área de saúde, as entidades 
de prestadores de serviços de saúde deverão encaminhar os seus representantes para 
compor o Conselho Municipal, e encaminharão à Secretaria-Executiva do Conselho 
Municipal de Saúde por meio de ofício, Ata, 03 (três) dias antes da homologação 
conforme prevista no artigo 19 (dezenove) deste Regimento. 
 
Art. 25º- Os representantes indicados pelas entidades e pelos movimentos sociais 
eleitos, os representantes das instituições do governo municipal para compor o 
Conselho Municipal no Diário Oficial do Município. 
 
§ 1º A posse dos conselheiros do Conselho Municipal de Saúde, titulares e suplentes, 
dar-se-á em Reunião Ordinária subsequente, após a publicação da portaria referida no 
caput deste artigo, cabendo à Secretaria-Executiva do Conselho Municipal de Saúde a 
sua convocação. 
 
§ 2º A Reunião ordinária terá como pauta a posse dos novos conselheiros e a eleição do 
presidente e da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde. 
 
Art.26º- Os candidatos omissos neste Regimento serão resolvidos pela comissão 
Eleitoral ad referendum do pleno. 

 
 

Art. 27º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Biritinga-Ba, 10 de Novembro de 2025. 
 

 
 
 

Alan Cerqueira dos Anjos 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
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HOMOLOGO a Resolução nº 012/2025, do Conselho Municipal de Saúde de 
Biritinga-Ba, no uso de suas competências legais, publicado no Diário Oficial. 
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Resolução CMS Nº 013/2025, de 10 de Novembro de 2025 
 

 
“Dispõe sobre a ESCOLHA DA 
COMISSÃO ELEITORAL PARA 
ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO 
CONSELHO PARA O TRIÊNIO 
2025 a 2028, e dá outras 
providências.” 

 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde em sua Reunião extraordinária, realizada no dia 

29 de Outubro de 2025, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela 

Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

 

 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar os seguintes membros para a comissão eleitoral do conselho municipal de 

saúde para o triênio 2025 a 2028 do Município de Biritinga-Ba: 

I- Representante do segmento dos usuários- Patricia de A. Marques Oliveira – 
Presidente 

II- Representante do segmento dos profissionais de saúde – Rosália Barbosa Teixeira 

Secretaria, 

III- Representante do segmento do governo/prestador de serviços de saúde – Thaise 

Silva Oliveira – Vice - Presidente 
 

Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Biritinga-Ba, 10 de Novembro de 2025. 

 
 

 

 
 

Alan Cerqueira dos Anjos 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

 

HOMOLOGO a Resolução nº 013/2025, do Conselho Municipal de Saúde de 

Biritinga-Ba, no uso de suas competências legais, publicado no Diário Oficial. 
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1 
 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP - 90015/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 088/2025 
 

OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da frota de veículos e máquinas deste Município, incluindo o fornecimento de peças e acessórios. 
 

O Município de Biritinga, Bahia, através de seu Pregoeiro, em conformidade Lei 14.133/2021, torna público 

o resultado da licitação supramencionada que teve como vencedoras as empresas a abaixo indicadas:  

1. JAIR SANTOS COSTA ME, CNPJ 28.443.457/0001-90 
 
GRUPO VALOR TOTAL 

1 R$ 257.494,27 

2 R$ 160.293,80 

6 R$ 59.346,43 

7 R$ 282.513,17 

8 R$ 185.397,89 

9 R$ 130.221,00 

Valor total......................R$1.075.266,56 

 
2. AUTO ELETRICO SÃO DOMINGOS LTDA CNPJ 10.247.944/0001-11 

 
GRUPO VALOR TOTAL 

3 R$ 109.434,95 

4 R$ 118.645,38 

11 R$ 77.759,14 

12 R$ 53.727,63 

Valor total ....................R$ 359.567,10 
 

3. JT CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 19.516.513/0001-88 
 

GRUPO VALOR TOTAL 

5 R$ 80.224,73 

10 R$ 144.255,26 

Valor total..........................R$ 224.479,99 
 
        Biritinga, Bahia, 11 de novembro de 2025  

 
 

PEDRO RAMOS DE CERQUEIRA 
Pregoeiro 
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